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EMENTA:  REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.   TERÇOS  CONSTITUCIONAIS  DE  FÉRIAS.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DO  GOZO.  DESNECESSIDADE.  CONVERSÃO  DE 
LICENÇA  PRÊMIO  NÃO  GOZADA  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE 
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  PELA 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. DESPROVIMENTO.

1.  “O  direito  individual  às  férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses 
trabalhados,  sendo devido o pagamento do terço constitucional  independente  do 
exercício desse direito” (STF, RE 570908, Rel.  Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
julgado em 16/09/2009, Repercussão Geral – mérito, dje-045, pub. 12/03/2010).

2.  O  servidor  público  que  ainda  se  encontra  em  atividade,  não  tem  direito  à 
indenização  em  pecúnia  por  licenças-prêmio  não  gozadas,  porquanto  poderá 
usufruí-las a qualquer tempo, enquanto não sobrevier o rompimento do vínculo com 
a Administração.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente à Remessa 
Necessária  n.º  0000766-34.2013.815.0251, em  que  figuram  como  partes 
Washington Leite Alves e o Município de Cacimba de Areia.  

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Remessa Necessária e negar-
lhe provimento.

VOTO.

O Juízo da 4ª Vara da  Comarca de Patos determinou a remessa da Sentença , 
f.  50/54, por  ele  prolatada nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  intentada  por 
Washington Leite Alves em face do Município de Cacimba de Areia, que rejeitou 
a preliminar de inépcia da inicial e a prejudicial de prescrição quinquenal, julgando 
parcialmente procedente o pedido para condenar o réu ao pagamento dos terços de 
férias requeridos na Inicial, e improcedente a conversão do gozo da licença-prêmio 
em pecúnia, submetendo-a ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Não houve interposição de recurso voluntário, Certidão de f. 54v.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por inexistirem quaisquer 



das hipóteses do art. 82, incs. I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária.

O  pedido vestibular contempla o pagamento do terço de férias e a conversão 
em pecúnia da licença-prêmio, pelo que não há o que se falar em inépcia da inicial.

A relação jurídica é de trato sucessivo, pelo que há a incidência da Súmula 
do STJ nº. 85.

No  mérito,  o Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgamento  de  Recurso 
Extraordinário  nº  570.908/RN1,  em  sede  de  repercussão  geral,  decidiu  que  o 
pagamento  do terço  constitucional  de férias  não  depende do efetivo gozo desse 
direito, pelo que o Juízo decidiu acertadamente ao condenar o Município/Réu ao 
pagamento do terço de férias não abarcado pela prescrição quinquenal e requerido 
pelo Autor.

Posto isto, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico  Martinho da Nóbrega  Coutinho e o Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 EMENTA:  DIREITOS  CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.  EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS: 
PAGAMENTO ACRESCIDO DO TERÇO CONSTITUCIONAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL 
DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPREMO 
TRIBUNAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. O direito individual às férias é 
adquirido  após  o  período  de  doze  meses  trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço 
constitucional independente do exercício desse direito. 2. A ausência de previsão legal  não pode 
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço  constitucional  aos  servidores  exonerados  de  cargos 
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não pagamento do terço constitucional àquele que não 
usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito ao 
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe 
o direito ao acréscimo financeiro que teria  recebido se tivesse usufruído das férias no momento 
correto.  4.  Recurso  extraordinário  não  provido  (STF,  RE  570908,  Relª.   Minª.  Cármen  Lúcia, 
Tribunal Pleno, julgado em 16/09/2009, Repercussão Geral – mérito, DJE-045, pub. 12/03/2010).


